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Art. 5o

c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe sobre a intensi-
ficação das relações internacionais do Brasil com os seus parceiros 
comerciais, em função de um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao 
financiamento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organização e o funcionamen-

to do Conselho de Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di-

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a declaração de reconheci-

mento da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana 
sobre Diretos Humanos.

c	 Dec. no 6.980, de 13-10-2009, dispõe sobre a estrutura regimental da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 
transformada em Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública pelo art. 3o, I, da Lei no 12.314, de 19-8-2010.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Convenção Interamericana 

contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para a implementação do 

Estatuto dos Refugiados de 1951.
c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Convenção sobre Asilo 

Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de Assunção que esta-

beleceu o Mercado Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo para Solução de Con-
trovérsias no âmbito do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no 1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o casamento dos funcionários da 

carreira de diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira.
c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de imóvel rural por es-

trangeiro residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).

c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 58.819, de 14-7-1966, promulgou a Convenção no 97 da OIT, sobre 

Trabalhadores Migrantes.
c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de atestado de gravidez e 

esterilização e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissio-
nais ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação Parental).
c	 Dec. no 41.721, de 25-6-1957, promulgou a Convenção no 100 da OIT, 

sobre Igualdade de Remuneração de Homens e Mulheres Trabalhadores 
por Trabalho de Igual Valor.

c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta as empresas e os trabalha-
dores em relação à testagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI deste artigo.
c	 Art. 4o, b, da Lei no 4.898, de 9-12-1965 (Lei do Abuso de Autoridade).
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Convenção contra a Tortura e Ou-
tros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dispõe sobre a manifestação, 

por militar inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos.
c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que institui o Conselho Nacio-

nal de Comunicação Social.
c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a manifestação, por militar 

inativo, de pensamento e opinião políticos ou filosóficos.
c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a Política Nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo Federal.
c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
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ber, por intermédio de entidades fechadas de previdência com‑
plementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade de 
contribuição definida.
c	 § 15 com a redação dada pela EC no 41, de 19-12-2003.
c	 Lei no 12.618, de 30-4-2012, institui o regime de previdência complemen-

tar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo.
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto 
nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingres‑
sado no serviço público até a data da publicação do ato de insti‑
tuição do correspondente regime de previdência complementar.
c	 § 16 acrescido pela EC no 20, de 15-12-1998.
c	 Lei no 9.717, de 27-11-1998, dispõe sobre regras gerais para a organiza-

ção e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como dos militares dos Estados e do Distrito Federal.

c	 Lei no 10.887, de 18-6-2004, dispõe sobre a aplicação de disposições da 
EC no 41, de 19-12-2003.

c	 Lei no 12.618, de 30-4-2012, institui o regime de previdência complemen-
tar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo.

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cál‑
culo do benefício previsto no § 3o serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.
c	 Arts. 2o e 6o‑A da EC no 41, de 19-12-2003.
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentado‑
rias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo 
que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos.
c	 Art. 4o, I e II, da EC no 41, de 19-12-2003.
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completa‑
do as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no 
§ 1o, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no § 1o, II.
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, 
e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada 
ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3o, X.
c	 §§ 17 a 20 acrescidos pela EC no 41, de 19-12-2003.
c	 Art. 28 da EC no 19, de 4-6-1998 (Reforma Administrativa).
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas 
sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefí‑
cios do regime geral de previdência social de que trata o artigo 
201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, 
for portador de doença incapacitante.
c	 § 21 acrescido pela EC no 47, de 5-7-2005, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos à data de vigência da EC no 41, de 
19-12-2003 (DOU de 6-7-2005).

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude 
de concurso público.
c	 Súm. no 390 do TST.
§ 1o O servidor público estável só perderá o cargo:
I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa;
c	 Súmulas nos 18, 19, 20 e 21 do STF.
c	 OJ da SBDI‑I no 247 do TST.
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempe‑
nho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
c	 Art. 247 desta Constituição.
§ 2o Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor está‑
vel, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se está‑
vel, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 

aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço.
§ 3o Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo.
c	 Súmulas nos 11 e 39 do STF.
§ 4o Como condição para a aquisição da estabilidade, é obriga‑
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.
c	 Art. 41 com a redação dada pela EC no 19, de 4-6-1998.
c	 Art. 28 da EC no 19, de 4-6-1998 (Reforma Administrativa).

Seção III
DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO  

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

c	 Denominação desta Seção dada pela EC no 18, de 5-2-1998.

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bom‑
beiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia 
e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 18, de 5-2-1998.
c	 Art. 37, § 10, desta Constituição.
c	 Art. 89 do ADCT.
§ 1o Aplicam‑se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições 
do artigo 14, § 8o; do artigo 40, § 9o; e do artigo 142, §§ 2o e 
3o, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do 
artigo 142, § 3o, X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 
respectivos governadores.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 20, de 15-12-1998.
c	 Súm. Vinc. no 4 do STF.
§ 2o Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios aplica‑se o que for fixado em lei específica do 
respectivo ente estatal.
c	 § 2o com a redação dada pela EC no 41, de 19-12-2003.
§ 3o Aplica‑se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios o disposto no art. 37, inciso XVI, com prevalência 
da atividade militar.
c	 § 3o acrescido pela EC no 101, de 3-7-2019.

Seção IV

DAS REGIÕES

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articu‑
lar sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, 
visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades 
regionais.
§ 1o Lei complementar disporá sobre:
I – as condições para integração de regiões em desenvolvimento;
II – a composição dos organismos regionais que executarão, na 
forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais 
de desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente 
com estes.
c	 LC no 124, de 3-1-2007, institui a Superintendência do Desenvolvimento 

da Amazônia – SUDAM.
c	 LC no 125, de 3-1-2007, institui a Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste – SUDENE.
c	 LC no  134, de 14-1-2010, dispõe sobre a composição do Conselho 

de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA.

§ 2o Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na 
forma da lei:
I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e 
preços de responsabilidade do Poder Público;
II – juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;
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Capítulo III
CERTIDÕES NEGATIVAS

c	 Súm. no 446 do STJ.

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de deter‑
minado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, 
expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, 
domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o perío‑
do a que se refere o pedido.
c	 Art. 5o, XXXIV, b, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 7.711, de 22-12-1988, que dispõe sobre formas de me-

lhoria da administração tributária.
c	 Art. 57 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Empresas 

e Falências).
c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 1.715, de 22-11-1979, que regula a expedição de 

certidão de quitação de tributos federais e extingue a declaração de 
devedor remisso.

c	 Súm. no 547 do STF.
c	 Súm. no 73 do TFR.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida 
nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro 
de dez dias da data da entrada do requerimento na repartição.

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior 
a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, 
em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.
c	 Art. 151 deste Código.
c	 Súm. no 38 do TFR.
c	 Súm. no 446 do STJ.

Art. 207. Independentemente de disposição legal permissiva, 
será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu su‑
primento, quando se tratar de prática de ato indispensável para 
evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos os 
participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora 
e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja respon‑
sabilidade seja pessoal ao infrator.

Art. 208. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, 
que contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza pes‑
soalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e 
juros de mora acrescidos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a respon‑
sabilidade criminal e funcional que no caso couber.
c	 Art. 301 do CP.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada 
nesta Lei sem qualificação, abrange a Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou na legislação tributá‑
ria serão contínuos, excluindo‑se na sua contagem o dia de início 
e incluindo‑se o de vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia 
de expediente normal na repartição em que corra o processo ou 
deva ser praticado o ato.
c	 Arts. 212, § 2o, 224 e 230 do CPC/2015.
c	 Súm. no 310 do STF.

Art. 211. Incumbe ao Conselho Técnico de Economia e Fi‑
nanças, do Ministério da Fazenda, prestar assistência técnica aos 
governos estaduais e municipais, com o objetivo de assegurar a 
uniforme aplicação da presente Lei.

Art. 212. Os Poderes Executivos federal, estaduais e munici‑
pais expedirão, por decreto, dentro de noventa dias da entrada 
em vigor desta Lei, a consolidação, em texto único, da legislação 
vigente, relativa a cada um dos tributos, repetindo‑se esta provi‑
dência até o dia 31 de janeiro de cada ano.

Art. 213. Os Estados pertencentes a uma mesma região geo‑
econômica celebrarão entre si convênios para o estabelecimento 
de alíquota uniforme para o imposto a que se refere o artigo 52.
c	 O referido art. 52 foi revogado expressamente pelo Dec.‑lei no 406, de 

31-12-1968.

Parágrafo único. Os Municípios de um mesmo Estado proce‑
derão igualmente, no que se refere à fixação da alíquota de que 
trata o artigo 60.
c	 O referido art. 60 foi revogado expressamente pelo Dec.‑lei no 406, de 

31-12-1968.

Art. 214. O Poder Executivo promoverá a realização de con‑
vênios com os Estados, para excluir ou limitar a incidência do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias, 
no caso de exportação para o Exterior.
c	 Art. 155, § 2o, XII, e, da CF.
c	 LC no 24, de 7-1-1975, dispõe sobre os convênios para a concessão de 

isenções do ICM.

Art. 215. A lei estadual pode autorizar o Poder Executivo a 
reajustar, no exercício de 1967, a alíquota de imposto a que se 
refere o artigo 52, dentro de limites e segundo critérios por ela 
estabelecidos.
c	 O art. 52 referido foi revogado pelo Dec.‑lei no 406, de 31-12-1968.

Art. 216. O Poder Executivo proporá as medidas legislativas 
adequadas a possibilitar, sem compressão dos investimentos 
previstos na proposta orçamentária de 1967, o cumprimento do 
disposto no artigo 21 da Emenda Constitucional no 18, de 1965.

Art. 217. As disposições desta Lei, notadamente as dos artigos 
17, 74, § 2o, e 77, parágrafo único, bem como a do artigo 54 da 
Lei no 5.025, de 10 de junho de 1966, não excluem a incidência 
e a exigibilidade:
c	 Artigo acrescido pelo Dec.‑lei no 27, de 14-11-1966, que faz menção 

errada ao novo artigo acrescentado considerando‑o como sendo o de 
número 218.

I – da “contribuição sindical”, denominação que passa a ter o 
Imposto Sindical de que tratam os artigos 578 e seguintes da 
Consolidação das Leis do Trabalho, sem prejuízo do disposto no 
artigo 16 da Lei no 4.589, de 11 de dezembro de 1964;
II – das denominadas “quotas de previdência” a que aludem os 
artigos 71 e 74 da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960, com 
as alterações determinadas pelo artigo 34 da Lei no 4.863, de 29 
de novembro de 1965, que integram a contribuição da União 
para a Previdência Social, de que trata o artigo 157, item XVI, da 
Constituição Federal;
c	 Refere‑se à CF/1946, correspondendo aos arts. 194 e 195 da CF vigente.
c	 Art. 9o do Ato Complementar no 27, de 8-12-1966.
c	 Art. 54 da Lei no 5.025, de 10-6-1966.

III – da contribuição destinada a constituir “Fundo de Assistência” 
e “Previdência do Trabalhador Rural”, de que trata o artigo 158 
da Lei no 4.214, de 2 de março de 1963;
c	 Arts. 19 e 21 da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).

IV – da contribuição destinada ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, criada pelo artigo 2o da Lei no 5.107, de 13 de setembro 
de 1966;
c	 A Lei no 5.107, de 13-9-1966, foi revogada pela Lei no 7.839, de 12-10-

1989, que foi posteriormente revogada pela Lei no 8.036, de 11-5-1990 
(Lei do FGTS).
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essas também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fe-
vereiro de 2006;
II – contratar, mediante licitação, na forma da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde que possuam autorização de funcionamento 
do órgão regulador;
c	 § 3o acrescido pela Lei no 11.302, de 10-5-2006.
III – VETADO. Lei no 11.302, de 10-5-2006.
§ 4o VETADO. Lei no 11.302, de 10-5-2006.
§ 5o O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido 
pelo servidor ou pensionista civil com plano ou seguro privado de 
assistência à saúde.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.302, de 10-5-2006.
c	 IN do INSS no 66, de 20-2-2013, disciplina critérios e procedimentos para 

concessão de auxílio indenizatório, por meio de ressarcimento, de plano 
de assistência à saúde do servidor.

Capítulo IV
DO CUSTEIO

Art. 231. Revogado. Lei no 9.783, de 28-1-1999.

TÍTULO VII

Capítulo Único
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

Arts. 232 a 235. Revogados. Lei no 8.745, de 9-12-1993.

TÍTULO VIII

Capítulo Único
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 236. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte 
e oito de outubro.

Art. 237. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, 
além daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira:
c	 Art. 39, § 7o, da CF.
I – prêmios pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos que 
favoreçam o aumento de produtividade e a redução dos custos 
operacionais;
II – concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, con-
decoração e elogio.

Art. 238. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em 
dias corridos, excluindo‑se o dia do começo e incluindo‑se o do 
vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, 
o prazo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filo-
sófica ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer 
dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem 
eximir‑se do cumprimento de seus deveres.

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos 
da Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os 
seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes:
a)	 de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto 

processual;
b)	de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o 

final do mandato, exceto se a pedido;
c)	 de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a 

que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições defi-
nidas em assembleia geral da categoria;

d e e) Revogadas. Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Art. 241. Consideram‑se da família do servidor, além do côn-
juge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e 
constem do seu assentamento individual.
Parágrafo único. Equipara‑se ao cônjuge a companheira 
ou companheiro, que comprove união estável como entidade 
familiar.
c	 Res. do CNJ no 40, de 14-8-2007, dispõe sobre os procedimentos de 

reconhecimento de união estável.

Art. 242. Para os fins desta Lei, considera‑se sede o município 
onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercí-
cio, em caráter permanente.

TÍTULO IX

Capítulo Único
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por 
esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos 
Poderes da União, dos ex‑Territórios, das autarquias, inclusive as 
em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei 
no 1.711, de 28 de outubro de 1952 – Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 
exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos 
não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de 
prorrogação.
c	 Lei no 9.962, de 2-2-2000, disciplina o regime de emprego público do 

pessoal da Administração federal direta, autárquica e fundacional.
§ 1o Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na data 
de sua publicação.
§ 2o As funções de confiança exercidas por pessoas não integran-
tes de tabela permanente do órgão ou entidade onde têm exer-
cício ficam transformadas em cargos em comissão, e mantidas 
enquanto não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou 
entidades na forma da lei.
§ 3o As Funções de Assessoramento Superior – FAS, exercidas por 
servidor integrante de quadro ou tabela de pessoal, ficam extintas 
na data da vigência desta Lei.
§ 4o VETADO.
§ 5o O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários 
da Justiça, remunerados com recursos da União, no que couber.
§ 6o Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no 
serviço público, enquanto não adquirirem a nacionalidade brasi-
leira, passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão 
ou entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos de 
carreira aos quais se encontrem vinculados os empregos.
§ 7o Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, não 
amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderão, no interesse da Administração e conforme 
critérios estabelecidos em regulamento, ser exonerados mediante 
indenização de um mês de remuneração por ano de efetivo exer-
cício no serviço público federal.
§ 8o Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na de-
claração de rendimentos, serão considerados como indenizações 
isentas os pagamentos efetuados a título de indenização prevista 
no parágrafo anterior.
§ 9o Os cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto no 
§ 7o poderão ser extintos pelo Poder Executivo quando conside-
rados desnecessários.
c	 §§ 7o a 9o acrescidos pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.
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c	 Res. do CONTRAN no 323, de 17-7-2009, estabelece os requisitos técni-
cos de fabricação e instalação de protetor lateral para veículo de carga.

c	 Res. do CONTRAN no  354, de 24-6-2010, estabelece requisitos de 
segurança para o transporte de blocos e chapas serradas de rochas 
ornamentais.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

c	 Res. do CONTRAN no 402, de 26-4-2012, estabelece requisitos técnicos 
e procedimentos para a indicação no CRV/CRLV das características de 
acessibilidade para os veículos de transporte coletivos de passageiros 
e dá outras providências.

c	 Res. do CONTRAN no 416, de 9-8-2012, estabelece os requisitos de se-
gurança para veículos de transporte de passageiros tipo micro‑ônibus, 
categoria M2 de fabricação nacional e importado.

c	 Res. do CONTRAN no 441, de 28-5-2013, dispõe sobre o transporte de 
cargas de sólidos a granel nas vias abertas à circulação pública em todo 
território nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 445, de 25-6-2013, estabelece os requisitos de 
segurança para veículos de transporte público coletivo de passageiros e 
transporte de passageiros tipos micro‑ônibus e ônibus, categoria M3 de 
fabricação nacional e importado.

XI – com descarga livre ou silenciador de motor de explosão de‑
feituoso, deficiente ou inoperante;
XII – com equipamento ou acessório proibido;
c	 Art. 105, § 2o, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 545, de 15-12-1978, estabelece requisitos de se-

gurança para rodas especiais.
c	 Res. do CONTRAN no 197, de 25-7-2006, regulamenta o dispositivo de 

acoplamento mecânico para reboque (engate) utilizado em veículos com 
PBT de até 3.500kg.

c	 Res. do CONTRAN no 215, de 14-12-2006, regulamenta a fabricação, 
instalação e uso de dispositivo denominado “quebra mato” em veículos 
automotores com peso bruto total de até 3.500 kg.

c	 Res. do CONTRAN no 242, de 22-6-2007, dispõe sobre a instalação 
e utilização de equipamentos geradores de imagens nos veículos 
automotores.

c	 Res. do CONTRAN no 268, de 15-2-2008, dispõe sobre o uso de luzes 
intermitentes ou rotativas em veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

XIII – com o equipamento do sistema de iluminação e de sinali‑
zação alterados;
c	 Res. do CONTRAN no 227, de 9-2-2007, estabelece requisitos referentes 

aos sistemas de iluminação e sinalização de veículos.
c	 Res. do CONTRAN no 268, de 15-2-2008, dispõe sobre o uso de luzes 

intermitentes ou rotativas em veículos.
XIV – com registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo viciado ou defeituoso, quando houver exigência desse 
aparelho;
c	 Res. do CONTRAN no 92, de 4-5-1999, dispõe sobre requisitos técnicos 

mínimos do registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo.
XV – com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter pu‑
blicitário afixados ou pintados no para‑brisa e em toda a extensão 
da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas 
neste Código;
c	 Art. 111, parágrafo único, deste Código.
XVI – com vidros total ou parcialmente cobertos por películas 
refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas;
c	 Art. 111, III, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 253, de 26-10-2007, dispõe sobre o uso de medido-

res de transmitância luminosa.
c	 Res. do CONTRAN no 254, de 26-10-2007, estabelece requisitos para os 

vidros de segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictogra-
mas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores.

c	 Art. 2o da Res. do CONTRAN no 334, de 6-11-2009, que isenta os veículos 
blindados ao uso dos vidros de segurança exigidos pelo art. 1o da Res. do 
CONTRAN no 254, de 26-10-2007.

XVII – com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela 
legislação;
c	 Art. 111, II, deste Código.

XVIII – em mau estado de conservação, comprometendo a segu‑
rança, ou reprovado na avaliação de inspeção de segurança e de 
emissão de poluentes e ruído, prevista no artigo 104;
c	 Res. do CONTRAN no 558, de 23-4-1980, dispõe sobra a fabricação e 

reforma de pneumático com indicadores de profundidade.
c	 Res. do CONTRAN no 725, de 31-12-1988, fixa os requisitos de segurança 

para a circulação de veículos transportadores de contêineres.
c	 Res. do CONTRAN no 84, de 19-11-1998, estabelece normas referentes 

a Inspeção Técnica de Veículos – ITV.
c	 Res. do CONTRAN no 107, de 21-12-1999, suspende a vigência da Reso-

lução no 84/1998.
c	 Res. do CONTRAN no 216, de 14-12-2006, fixa exigências sobre con-

dições de segurança e visibilidade dos condutores em para‑brisas em 
veículos automotores, para fins de circulação nas vias públicas.

c	 Res. do CONTRAN no  354, de 24-6-2010, estabelece requisitos de 
segurança para o transporte de blocos e chapas serradas de rochas 
ornamentais.

XIX – sem acionar o limpador de para‑brisa sob chuva:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo para regularização;
XX – sem portar a autorização para condução de escolares, na 
forma estabelecida no artigo 136:
Infração – grave;
Penalidade – multa e apreensão do veículo;
c	 Nova redação do dispositivo alterado: “Infração – gravíssima; Pe-

nalidade – multa (cinco vezes); Medida administrativa – remoção do 
veículo;”

c	 Infração, penalidade e medida administrativa com a redação dada pela 
Lei no 13.855, de 8-7-2019, para vigorar após noventa dias de sua publi-
cação oficial (DOU de 9-7-2019).

XXI – de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições 
previstas neste Código;
c	 Art. 117 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 290, de 29-8-2008, disciplina a capacitação em 

veículos de tração, de carga e de transporte coletivo de passageiros, de 
acordo com o CTB.

XXII – com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou 
com lâmpadas queimadas:
Infração – média;
Penalidade – multa.
XXIII – em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67‑C, 
relativamente ao tempo de permanência do condutor ao volante 
e aos intervalos para descanso, quando se tratar de veículo de 
transporte de carga ou coletivo de passageiros:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo para cumprimento 
do tempo de descanso aplicável.
c	 Inciso XXIII com a redação dada pela Lei no 13.103, de 2-3-2015.
XXIV – VETADO. Lei no 12.619, de 30-4-2012.
§ 1o Se o condutor cometeu infração igual nos últimos 12 (doze) 
meses, será convertida, automaticamente, a penalidade disposta 
no inciso XXIII em infração grave.
§ 2o Em se tratando de condutor estrangeiro, a liberação do veí‑
culo fica condicionada ao pagamento ou ao depósito, judicial ou 
administrativo, da multa.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.103, de 2-3-2015.

Art. 231. Transitar com o veículo:
c	 Res. do CONTRAN no 371, de 10-12-2010, aprova o Manual Brasileiro de 

Fiscalização de Trânsito, Volume I – Infrações de competência municipal, 
incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais de trânsito, 
e rodoviários.

I – danificando a via, suas instalações e equipamentos;
II – derramando, lançando ou arrastando sobre a via:
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a)	 carga que esteja transportando;
c	 Art. 102 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 293, de 29-9-2008, fixa requisitos de segurança 

para circulação de veículos que transportem produtos siderúrgicos.
c	 Res. do CONTRAN no 349, de 17-5-2010, dispõe sobre o transporte even-

tual de cargas ou de bicicletas nos veículos classificados nas espécies 
automóvel, caminhonete, camioneta e utilitário.

b)	combustível ou lubrificante que esteja utilizando;
c)	 qualquer objeto que possa acarretar risco de acidente:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo para regularização;
III – produzindo fumaça, gases ou partículas em níveis superiores 
aos fixados pelo CONTRAN;
c	 Res. do CONTRAN no 452, de 26-9-2013, dispõe sobre os procedimentos 

a serem adotados pelas autoridades de trânsito e seus agentes na fisca-
lização das emissões de gases de escapamento de veículos automotores 
de que trata o art. 231, III, do CTB.

IV – com suas dimensões ou de sua carga superiores aos limites 
estabelecidos legalmente ou pela sinalização, sem autorização:
c	 Arts. 99 e 101 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 210, de 13-11-2006, estabelece limites de peso e 

dimensões para veículos transitarem por vias terrestres.
c	 Res. do CONTRAN no 211, de 13-11-2006, dispõe sobre requisitos neces-

sários à circulação de Combinações de Veículos de Carga – CVC.
c	 Res. do CONTRAN no 293, de 29-9-2008, fixa requisitos de segurança 

para circulação de veículos que transportem produtos siderúrgicos.
c	 Res. do CONTRAN no 305, de 6-3-2009, estabelece requisitos de se-

gurança necessários à circulação de Combinações para Transporte de 
Veículos – CTV e Combinações de Transporte de Veículos e Cargas Pale-
tizadas – CTVP.

c	 Res. do CONTRAN no 318, de 5-6-2009, estabelece limites de pesos e 
dimensões para circulação de veículos de transporte de carga e de trans-
porte coletivo de passageiros em viagem internacional pelo território 
nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 349, de 17-5-2010, dispõe sobre o transporte even-
tual de cargas ou de bicicletas nos veículos classificados nas espécies 
automóvel, caminhonete, camioneta e utilitário.

c	 Res. do CONTRAN no  354, de 24-6-2010, estabelece requisitos de 
segurança para o transporte de blocos e chapas serradas de rochas 
ornamentais.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo para regularização;
V – com excesso de peso, admitido percentual de tolerância quan‑
do aferido por equipamento, na forma a ser estabelecida pelo 
CONTRAN:
Infração – média;
Penalidade – multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou 
fração de excesso de peso apurado, constante na seguinte tabela:
c	 Art. 22, II, da Lei no 13.103, de 2-3-2015 (Lei do Motorista Profissional), 

que dispõe sobre a conversão da penalidade prevista neste dispositivo.
a)	 até 600 kg (seiscentos quilogramas) – R$ 5,32 (cinco reais e 

trinta e dois centavos);
b)	de 601 (seiscentos e um) a 800 kg (oitocentos quilogramas) – 

R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos);
c)	 de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil quilogramas) – 

R$ 21,28 (vinte e um reais e vinte e oito centavos);
d)	de 1.001 (mil e um) a 3.000 kg (três mil quilogramas) – 

R$ 31,92 (trinta e um reais e noventa e dois centavos);
e)	 de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cinco mil quilogramas) – 

R$ 42,56 (quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos);
f)	 acima de 5.001 kg (cinco mil e um quilogramas) – R$ 53,20 

(cinquenta e três reais e vinte centavos);
c	 Alíneas a a f com a redação dada pela Lei no 13.281, de 4-5-2016.

Medida administrativa – retenção do veículo e transbordo da car‑
ga excedente;
c	 Art. 100 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 210, de 13-11-2006, estabelece limites de peso e 

dimensões para veículos transitarem por vias terrestres.
c	 Res. do CONTRAN no 290, de 29-8-2008, disciplina a capacitação em 

veículos de tração, de carga e de transporte coletivo de passageiros, de 
acordo com o CTB.

c	 Res. do CONTRAN no 318, de 5-6-2009, estabelece limites de pesos e 
dimensões para circulação de veículos de transporte de carga e de trans-
porte coletivo de passageiros em viagem internacional pelo território 
nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 349, de 17-5-2010, dispõe sobre o transporte even-
tual de cargas ou de bicicletas nos veículos classificados nas espécies 
automóvel, caminhonete, camioneta e utilitário.

c	 Res. do CONTRAN no 459, de 29-10-2013, dispõe sobre o uso de sistema 
eletrônico integrado para a fiscalização de peso e dimensões de veículo, 
e dispensa a presença da autoridade de trânsito ou de seu agente no 
local de pesagem.

VI – em desacordo com a autorização especial, expedida pela au‑
toridade competente para transitar com dimensões excedentes, 
ou quando a mesma estiver vencida:
Infração – grave;
Penalidade – multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa – remoção do veículo;
c	 Art.101 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 210, de 13-11-2006, estabelece limites de peso e 

dimensões para veículos transitarem por vias terrestres.
c	 Res. do CONTRAN no 211, de 13-11-2006, dispõe sobre requisitos neces-

sários à circulação de Combinações de Veículos de Carga – CVC.
c	 Res. do CONTRAN no 293, de 29-9-2008, fixa requisitos de segurança 

para circulação de veículos que transportem produtos siderúrgicos.
VII – com lotação excedente;
c	 Art. 100 deste Código.
VIII – efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, 
quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força 
maior ou com permissão da autoridade competente:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo;
c	 Nova redação do dispositivo alterado: “Infração – gravíssima; Penali-

dade – multa; Medida administrativa – remoção do veículo;”
c	 Infração, penalidade e medida administrativa com a redação dada pela 

Lei no 13.855, de 8-7-2019, para vigorar após noventa dias de sua publi-
cação oficial (DOU de 9-7-2019).

c	 Art. 135 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabelece requisitos mínimos 

de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

c	 Súm. no 510 do STJ.
IX – desligado ou desengrenado, em declive:
Infração – média;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo;
X – excedendo a capacidade máxima de tração:
Infração – de média a gravíssima, a depender da relação entre o 
excesso de peso apurado e a capacidade máxima de tração, a ser 
regulamentada pelo CONTRAN;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo e transbordo de car‑
ga excedente.
c	 Res. do CONTRAN no 290, de 29-8-2008, disciplina a capacitação em 

veículos de tração, de carga e de transporte coletivo de passageiros, de 
acordo com o CTB.

c	 Res. do CONTRAN no 356, de 2-8-2010, estabelece requisitos mínimos 
de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e 
de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.
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Capítulo X
DO TRANSPORTE

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica asse‑
gurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos 
e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares.
§ 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente 
qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.
§ 2o Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, 
serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os ido‑
sos, devidamente identificados com a placa de reservado prefe‑
rencialmente para idosos.
§ 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 
(sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legisla‑
ção local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade 
nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual obser‑
var‑se‑á, nos termos da legislação específica:
I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos 
com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos;
II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor 
das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, 
com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os 
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos 
nos incisos I e II.
c	 Arts. 34 a 46 do Dec. no 9.921, de 18-7-2019, que consolida atos normati-

vos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática 
da pessoa idosa.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da 
lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos 
públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a 
garantir a melhor comodidade ao idoso.

Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança do idoso 
nos procedimentos de embarque e desembarque nos veículos do 
sistema de transporte coletivo.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.899, de 18-12-2013.

TÍTULO III – DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sem‑
pre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados:
I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II – por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade 
de atendimento;
III – em razão de sua condição pessoal.

Capítulo II
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei 
poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, e levarão em 
conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários.

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, 
o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requerimento da‑
quele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:
I – encaminhamento à família ou curador, mediante termo de 
responsabilidade;
II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III – requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambula‑
torial, hospitalar ou domiciliar;
IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orien‑
tação e tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas ou 
ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe 
cause perturbação;
V – abrigo em entidade;
VI – abrigo temporário.

TÍTULO IV – DA POLÍTICA DE 
ATENDIMENTO AO IDOSO

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far‑se‑á por 
meio do conjunto articulado de ações governamentais e não go‑
vernamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, de 4 de 
janeiro de 1994;
c	 Lei no 8.842, de 4-1-1994, dispõe sobre a política nacional do idoso e cria 

o Conselho Nacional do Idoso.
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supleti‑
vo, para aqueles que necessitarem;
III – serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas 
de negligência, maus‑tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão;
IV – serviço de identificação e localização de parentes ou res‑
ponsáveis por idosos abandonados em hospitais e instituições de 
longa permanência;
V – proteção jurídico‑social por entidades de defesa dos direitos 
dos idosos;
VI – mobilização da opinião pública no sentido da participação 
dos diversos segmentos da sociedade no atendimento do idoso.

Capítulo II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO AO IDOSO

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades, observadas as normas de pla‑
nejamento e execução emanadas do órgão competente da Política 
Nacional do Idoso, conforme a Lei no 8.842, de 1994.
c	 Lei no 8.842, de 4-1-1994, dispõe sobre a política nacional do idoso e cria 

o Conselho Nacional do Idoso.
Parágrafo único. As entidades governamentais e não governa‑
mentais de assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição de seus 
programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária 
e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao 
Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando 
os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos:
I – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habi‑
tabilidade, higiene, salubridade e segurança;
II – apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compa‑
tíveis com os princípios desta Lei;
III – estar regularmente constituída;
IV – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de ins‑
titucionalização de longa permanência adotarão os seguintes 
princípios:
I – preservação dos vínculos familiares;
II – atendimento personalizado e em pequenos grupos;
III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso 
de força maior;
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Subseção II
DA PRESIDÊNCIA DO CONCIDADES

Art. 6o O CONCIDADES será presidido pelo Ministro de Estado 
das Cidades.

Art. 7o São atribuições do Presidente do CONCIDADES:
I – convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II – solicitar a elaboração de estudos, informações e posiciona‑
mento sobre temas de relevante interesse público;
III – firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções;
IV – constituir e organizar o funcionamento dos Comitês Técnicos 
e convocar as respectivas reuniões, podendo esta atribuição ser 
delegada aos Secretários Nacionais do Ministério das Cidades; e
IV – designar os membros integrantes do CONCIDADES, na qua‑
lidade de titulares e respectivos suplentes, eleitos na Conferência 
Nacional das Cidades, bem como seus representantes.
c	 Mantivemos este inciso como IV, conforme consta da publicação oficial.

Subseção III
DAS DELIBERAÇÕES

Art. 8o As deliberações do CONCIDADES serão feitas mediante 
resolução aprovada por maioria simples dos presentes.

Art. 9o O Presidente exercerá o voto de qualidade em casos 
de empate.

Art. 10. O regimento interno do CONCIDADES será aprovado 
na forma definida por resolução, e será modificado somente me‑
diante aprovação de dois terços dos presentes.

Subseção IV
DOS RECURSOS E APOIO ADMINISTRATIVO 

DO CONCIDADES

Art. 11. Caberá ao Ministério das Cidades garantir o apoio 
administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do 
CONCIDADES, exercendo as atribuições de secretaria‑executiva 
do Conselho e dos Comitês Técnicos.

Art. 12. As despesas com os deslocamentos dos representan‑
tes dos órgãos e entidades no CONCIDADES poderão correr à 
conta de dotações orçamentárias do Ministério das Cidades.

Art. 13. Para cumprimento de suas funções, o CONCIDADES 
contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no 
orçamento do Ministério das Cidades.

Art. 14. A participação no CONCIDADES será considerada fun‑
ção relevante, não remunerada.

Capítulo II
DA CONFERÊNCIA NACIONAL DAS CIDADES

Arts. 15 a 19. Revogados. Dec. no 9.076, de 7-6-2017.

Art. 20. As dúvidas e os casos omissos neste regulamento se‑
rão resolvidos pelo Presidente do CONCIDADES, ad referendum 
do Plenário.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Fica revogado o Decreto no 5.031, de 2 de abril de 
2004.

Brasília, 25 de maio de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

DECRETO No 5.934,  
DE 18 DE OUTUBRO DE 2006

Estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na 
aplicação do disposto no art. 40 da Lei no 10.741, de 1o de 

outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e dá outras providências.
c	 Publicado no DOU de 19-10-2006.

Art. 1o Ficam definidos os mecanismos e os critérios para o 
exercício do direito previsto no art. 40 da Lei no 10.741, de 1o de 
outubro de 2003, no sistema de transporte coletivo interestadual, 
nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.
Parágrafo único. Compete à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT e à Agência Nacional de Transportes Aquaviá‑
rios – ANTAQ a edição de normas complementares objetivando o 
detalhamento para execução de suas disposições.

Art. 2o Para fins do disposto neste Decreto, considera‑se:
I – idoso: pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos;
II – serviço de transporte interestadual de passageiros: o que 
transpõe o limite do Estado, do Distrito Federal ou de Território;
III – linha: serviço de transporte coletivo de passageiros executado 
em uma ligação de dois pontos terminais, nela incluída os seccio‑
namentos e as alterações operacionais efetivadas, aberto ao pú‑
blico em geral, de natureza regular e permanente, com itinerário 
definido no ato de sua delegação ou outorga;
IV – seção: serviço realizado em trecho do itinerário de linha do 
serviço de transporte, com fracionamento do preço de passagem; 
e
V – bilhete de viagem do idoso: documento que comprove a con‑
cessão do transporte gratuito ao idoso, fornecido pela empresa 
prestadora do serviço de transporte, para possibilitar o ingresso 
do idoso no veículo.

Art. 3o Na forma definida no art. 40 da Lei no 10.741, de 2003, 
ao idoso com renda igual ou inferior a dois salários mínimos se‑
rão reservadas duas vagas gratuitas em cada veículo, comboio 
ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte 
interestadual de passageiros.
§ 1o Para fins do disposto no caput, incluem‑se na condição de 
serviço convencional:
I – os serviços de transporte rodoviário interestadual convencional 
de passageiros, prestado com veículo de características básicas, 
com ou sem sanitários, em linhas regulares;
II – os serviços de transporte ferroviário interestadual de passagei‑
ros, em linhas regulares; e
III – os serviços de transporte aquaviário interestadual, abertos 
ao público, realizados nos rios, lagos, lagoas e baías, que operam 
linhas regulares, inclusive travessias.
§ 2o O idoso, para fazer uso da reserva prevista no caput deste ar‑
tigo, deverá solicitar um único “Bilhete de Viagem do Idoso”, nos 
pontos de venda próprios da transportadora, com antecedência 
de, pelo menos, três horas em relação ao horário de partida do 
ponto inicial da linha do serviço de transporte, podendo solicitar 
a emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados os pro‑
cedimentos da venda de bilhete de passagem, no que couber.
§ 3o Na existência de seções, nos pontos de seção devidamente 
autorizados para embarque de passageiros, a reserva de assentos 
também deverá estar disponível até o horário definido para o 
ponto inicial da linha, consoante previsto no § 2o.
§ 4o Após o prazo estipulado no § 2o, caso os assentos reserva‑
dos não tenham sido objeto de concessão do benefício de que 
trata este Decreto, as empresas prestadoras dos serviços poderão 
colocar à venda os bilhetes desses assentos, que, enquanto não 
comercializados, continuarão disponíveis para o exercício do be‑
nefício da gratuidade.
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Vade Mecum

§ 5o No dia marcado para a viagem, o idoso deverá comparecer ao 
terminal de embarque até trinta minutos antes da hora marcada 
para o início da viagem, sob pena de perda do benefício.
§ 6o O “Bilhete de Viagem do Idoso” e o bilhete com desconto do 
valor da passagem são intransferíveis.

Art. 4o Além das vagas previstas no art. 3o, o idoso com renda 
igual ou inferior a dois salários mínimos terá direito ao desconto 
mínimo de cinquenta por cento do valor da passagem para os de‑
mais assentos do veículo, comboio ferroviário ou embarcação do 
serviço convencional de transporte interestadual de passageiros.
Parágrafo único. Para fazer jus ao desconto previsto no caput 
deste artigo, o idoso deverá adquirir o bilhete de passagem obe‑
decendo aos seguintes prazos:
I – para viagens com distância até 500 km, com, no máximo, seis 
horas de antecedência; e
II – para viagens com distância acima de 500 km, com, no máximo, 
doze horas de antecedência.

Art. 5o O “Bilhete de Viagem do Idoso” será emitido pela em‑
presa prestadora do serviço, em pelo menos duas vias, sendo que 
uma via será destinada ao passageiro e não poderá ser recolhida 
pela transportadora.
§ 1o A segunda via do “Bilhete de Viagem do Idoso” deverá ser 
arquivada, permanecendo em poder da empresa prestadora do 
serviço nos trezentos e sessenta e cinco dias subsequentes ao 
término da viagem.
§ 2o As empresas prestadoras dos serviços de transporte deverão 
informar à ANTT e à ANTAQ, na periodicidade definida em seus 
regulamentos, a movimentação de usuários titulares do benefício, 
por seção e por situação.

Art. 6o No ato da solicitação do “Bilhete de Viagem do Idoso” 
ou do desconto do valor da passagem, o interessado deverá apre‑
sentar documento pessoal que faça prova de sua idade e da renda 
igual ou inferior a dois salários mínimos.
§ 1o A prova de idade do idoso far‑se‑á mediante apresentação 
do original de qualquer documento pessoal de identidade, com 
fé pública, que contenha foto.
§ 2o A comprovação de renda será feita mediante a apresentação 
de um dos seguintes documentos:
I – Carteira de Trabalho e Previdência Social com anotações 
atualizadas;
II – contracheque de pagamento ou documento expedido pelo 
empregador;
III – carnê de contribuição para o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS;
IV – extrato de pagamento de benefício ou declaração forneci‑
da pelo INSS ou outro regime de previdência social público ou 
privado; e
V – documento ou carteira emitida pelas Secretarias Estaduais ou 
Municipais de Assistência Social ou congêneres.

Art. 7o O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação 
de passageiros ao apresentarem‑se para embarque, de acordo 
com o estabelecido pela ANTT e pela ANTAQ, em suas respectivas 
esferas de atuação.

Art. 8o O benefício concedido ao idoso assegura os mesmos 
direitos garantidos aos demais passageiros.
Parágrafo único. Não estão incluídas no benefício as tari‑
fas de pedágio e de utilização dos terminais e as despesas com 
alimentação.

Art. 9o Disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a ANTAQ 
e o concessionário ou permissionário adotarão as providências 
cabíveis para o atendimento ao disposto no caput do art. 35 da 
Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Parágrafo único. A concessionária ou permissionária deverá 
apresentar a documentação necessária para a comprovação do 
impacto do benefício no equilíbrio econômico‑financeiro do con‑
trato, observados os termos da legislação aplicável.

Art. 10. Às infrações a este Decreto aplica‑se o disposto no 
art. 78‑A e seguintes da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Ficam revogados os Decretos nos 5.130, de 7 de julho 
de 2004, e 5.155, de 23 de julho de 2004.

Brasília, 18 de outubro de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI COMPLEMENTAR No 123,  
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e 
revoga as Leis nos 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 

de 5 de outubro de 1999.
c	 Publicada no DOU de 15-12-2006 e republicada no DOU de 31-1-2009, 

Edição Extra. Houve nova republicação no DOU de 6-3-2012, em atendi-
mento ao disposto no art. 5o da LC no 139, de 10-11-2011.

c	 Arts. 146, parágrafo único, e 179 da CF.
c	 Arts. 47, I, e 94 do ADCT.
c	 Lei no 11.488, de 15-6-2007, cria o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI; reduz para 24 (vinte e qua-
tro) meses o prazo mínimo para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS decorrentes da aquisição de edificações; e amplia o 
prazo para pagamento de impostos e contribuições.

c	 Dec. no 6.038, de 7-2-2007, institui o Comitê Gestor do Simples Nacional 
– CGSN.

 Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas gerais rela‑
tivas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Po‑
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
especialmente no que se refere:
I – à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, median‑
te regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias;
II – ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
inclusive obrigações acessórias;
III – ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à prefe‑
rência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à 
tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão;
IV – ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o 
inciso IV do parágrafo único do art. 146, in fine, da Constituição 
Federal.
c	 Inciso IV acrescido pela LC no 147, de 7-8-2014.
§ 1o Cabe ao Comitê Gestor do SIMPLES Nacional (CGSN) apreciar 
a necessidade de revisão, a partir de 1o de janeiro de 2015, dos 
valores expressos em moeda nesta Lei Complementar.
c	 § 1o com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.
§ 2o VETADO.
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Vade Mecum

I – fomentarão, junto às administrações prisionais estaduais, a 
contratação de pessoas presas para prestação de serviços terceiri‑
zados nas unidades prisionais, exceto a segurança;
II – instaurarão mecanismo de ouvidoria para assistência aos pre‑
sos e egressos; e
III – promoverão a ampla divulgação da Pnat, objetivando a cons‑
cientização da sociedade brasileira, juntamente com o Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 24 de julho de 2018;  

197o da Independência e  
130o da República.

Cármen Lúcia Antunes Rocha

NOVA

LEI No 13.709,  
DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
c	 Ementa com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
c	 Publicada no DOU de 15-8-2018, para vigorar após 18 meses de sua 

publicação.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.
Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 2o A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:
I – o respeito à privacidade;
II – a autodeterminação informativa;
III – a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e 
de opinião;
IV – a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V – o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI – a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consu‑
midor; e
VII – os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalida‑
de, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.

Art. 3o Esta Lei aplica‑se a qualquer operação de tratamento 
realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de 
sua sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde 
que:
I – a operação de tratamento seja realizada no território nacional;
II – a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o 
fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
III – os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coleta‑
dos no território nacional.
§ 1o Consideram‑se coletados no território nacional os dados pes‑
soais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§ 2o Excetua‑se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento 
de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4o desta Lei.

Art. 4o Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:
I – realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particu‑
lares e não econômicos;
II – realizado para fins exclusivamente:
a)	 jornalístico e artísticos; ou
b)	acadêmicos, aplicando‑se a esta hipótese os arts. 7o e 11 desta 

Lei;
III – realizado para fins exclusivos de:
a)	 segurança pública;
b)	defesa nacional;
c)	 segurança do Estado; ou
d)	atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou
IV – provenientes de fora do território nacional e que não sejam 
objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com agentes 
de tratamento brasileiros ou objeto de transferência internacional 
de dados com outro país que não o de proveniência, desde que 
o país de proveniência proporcione grau de proteção de dados 
pessoais adequado ao previsto nesta Lei.
§ 1o O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III será 
regido por legislação específica, que deverá prever medidas pro‑
porcionais e estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público, observados o devido processo legal, os princípios gerais 
de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.
§ 2o É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso III 
do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no § 4o deste artigo.
§ 3o A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do ca-
put deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais.
§ 4o Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de banco 
de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo poderá 
ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela que 
possua capital integralmente constituído pelo poder público.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 5o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identi‑
ficada ou identificável;
II – dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou 
étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;
III – dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser 
identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoá‑
veis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;
IV – banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, 
estabelecido em um ou em vários locais, em suporte eletrônico 
ou físico;
V – titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais 
que são objeto de tratamento;
VI – controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento 
de dados pessoais;
VII – operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou 
privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;
VIII – encarregado: pessoa indicada pelo controlador e opera-
dor para atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
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os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD);
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
IX – agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X – tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 
como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi‑
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;
XI – anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e dis‑
poníveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;
XII – consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca 
pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados 
pessoais para uma finalidade determinada;
XIII – bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de 
tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco de 
dados;
XIV – eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro‑
cedimento empregado;
XV – transferência internacional de dados: transferência de dados 
pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional do qual 
o país seja membro;
XVI – uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, trans‑
ferência internacional, interconexão de dados pessoais ou trata‑
mento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e 
entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, 
ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização 
específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permiti‑
das por esses entes públicos, ou entre entes privados;
XVII – relatório de impacto à proteção de dados pessoais: docu‑
mentação do controlador que contém a descrição dos processos 
de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às li‑
berdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, 
salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;
XVIII – órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado 
sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasilei-
ras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão insti-
tucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico 
ou estatístico; e
XIX – autoridade nacional: órgão da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.
c	 Incisos XVIII e XIX com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 6o As atividades de tratamento de dados pessoais deverão 
observar a boa‑fé e os seguintes princípios:
I – finalidade: realização do tratamento para propósitos legíti‑
mos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibi‑
lidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas 
finalidades;
II – adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades 
informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento;
III – necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário 
para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados 
pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finali‑
dades do tratamento de dados;
IV – livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e 
gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V – qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, cla‑
reza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a neces‑
sidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;
VI – transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, 
precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento 
e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos 
comercial e industrial;
VII – segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas 
aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e 
de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou difusão;
VIII – prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de 
danos em virtude do tratamento de dados pessoais;
IX – não discriminação: impossibilidade de realização do trata‑
mento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;
X – responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo 
agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a 
observância e o cumprimento das normas de proteção de dados 
pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

Capítulo II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS

Art. 7o O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses:
I – mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II – para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador;
III – pela administração pública, para o tratamento e uso com‑
partilhado de dados necessários à execução de políticas públicas 
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres, observadas as disposições 
do Capítulo IV desta Lei;
IV – para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garan‑
tida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
V – quando necessário para a execução de contrato ou de proce‑
dimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja parte 
o titular, a pedido do titular dos dados;
VI – para o exercício regular de direitos em processo judicial, ad‑
ministrativo ou arbitral, esse último nos termos da Lei no 9.307, 
de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem);
VII – para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular 
ou de terceiro;
VIII – para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento 
realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou au-
toridade sanitária;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
IX – quando necessário para atender aos interesses legítimos do 
controlador ou de terceiro, exceto no caso de prevalecerem direi‑
tos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção 
dos dados pessoais; ou
X – para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na 
legislação pertinente.
§§ 1o e 2o Revogados. Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 3o O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve 
considerar a finalidade, a boa‑fé e o interesse público que justifi‑
caram sua disponibilização.
§ 4o É dispensada a exigência do consentimento previsto no ca‑
put deste artigo para os dados tornados manifestamente públi‑
cos pelo titular, resguardados os direitos do titular e os princípios 
previstos nesta Lei.
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§ 5o O controlador que obteve o consentimento referido no inciso 
I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar 
dados pessoais com outros controladores deverá obter consenti‑
mento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses 
de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.
§ 6o A eventual dispensa da exigência do consentimento não de‑
sobriga os agentes de tratamento das demais obrigações previstas 
nesta Lei, especialmente da observância dos princípios gerais e da 
garantia dos direitos do titular.
§ 7o O tratamento posterior dos dados pessoais a que se refe-
rem os §§ 3o e 4o deste artigo poderá ser realizado para novas 
finalidades, desde que observados os propósitos legítimos e 
específicos para o novo tratamento e a preservação dos direitos 
do titular, assim como os fundamentos e os princípios previstos 
nesta Lei.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 8o O consentimento previsto no inciso I do art. 7o desta Lei 
deverá ser fornecido por escrito ou por outro meio que demonstre 
a manifestação de vontade do titular.
§ 1o Caso o consentimento seja fornecido por escrito, esse deverá 
constar de cláusula destacada das demais cláusulas contratuais.
§ 2o Cabe ao controlador o ônus da prova de que o consentimento 
foi obtido em conformidade com o disposto nesta Lei.
§ 3o É vedado o tratamento de dados pessoais mediante vício de 
consentimento.
§ 4o O consentimento deverá referir‑se a finalidades determina‑
das, e as autorizações genéricas para o tratamento de dados pes‑
soais serão nulas.
§ 5o O consentimento pode ser revogado a qualquer momento 
mediante manifestação expressa do titular, por procedimento 
gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob 
amparo do consentimento anteriormente manifestado enquanto 
não houver requerimento de eliminação, nos termos do inciso VI 
do caput do art. 18 desta Lei.
§ 6o Em caso de alteração de informação referida nos incisos I, 
II, III ou V do art. 9o desta Lei, o controlador deverá informar ao 
titular, com destaque de forma específica do teor das alterações, 
podendo o titular, nos casos em que o seu consentimento é exigi‑
do, revogá‑lo caso discorde da alteração.

Art. 9o O titular tem direito ao acesso facilitado às informações 
sobre o tratamento de seus dados, que deverão ser disponibiliza‑
das de forma clara, adequada e ostensiva acerca de, entre outras 
características previstas em regulamentação para o atendimento 
do princípio do livre acesso:
I – finalidade específica do tratamento;
II – forma e duração do tratamento, observados os segredos co‑
mercial e industrial;
III – identificação do controlador;
IV – informações de contato do controlador;
V – informações acerca do uso compartilhado de dados pelo con‑
trolador e a finalidade;
VI – responsabilidades dos agentes que realizarão o tratamento; e
VII – direitos do titular, com menção explícita aos direitos contidos 
no art. 18 desta Lei.
§  1o Na hipótese em que o consentimento é requerido, esse 
será considerado nulo caso as informações fornecidas ao titu‑
lar tenham conteúdo enganoso ou abusivo ou não tenham sido 
apresentadas previamente com transparência, de forma clara e 
inequívoca.
§ 2o Na hipótese em que o consentimento é requerido, se houver 
mudanças da finalidade para o tratamento de dados pessoais não 
compatíveis com o consentimento original, o controlador deverá 
informar previamente o titular sobre as mudanças de finalidade, 

podendo o titular revogar o consentimento, caso discorde das 
alterações.
§ 3o Quando o tratamento de dados pessoais for condição para 
o fornecimento de produto ou de serviço ou para o exercício de 
direito, o titular será informado com destaque sobre esse fato e 
sobre os meios pelos quais poderá exercer os direitos do titular 
elencados no art. 18 desta Lei.

Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente poderá 
fundamentar tratamento de dados pessoais para finalidades legí‑
timas, consideradas a partir de situações concretas, que incluem, 
mas não se limitam a:
I – apoio e promoção de atividades do controlador; e
II – proteção, em relação ao titular, do exercício regular de seus 
direitos ou prestação de serviços que o beneficiem, respeitadas as 
legítimas expectativas dele e os direitos e liberdades fundamen‑
tais, nos termos desta Lei.
§ 1o Quando o tratamento for baseado no legítimo interesse do 
controlador, somente os dados pessoais estritamente necessários 
para a finalidade pretendida poderão ser tratados.
§ 2o O controlador deverá adotar medidas para garantir a transpa‑
rência do tratamento de dados baseado em seu legítimo interesse.
§ 3o A autoridade nacional poderá solicitar ao controlador relató‑
rio de impacto à proteção de dados pessoais, quando o tratamen‑
to tiver como fundamento seu interesse legítimo, observados os 
segredos comercial e industrial.

Seção II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente 
poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:
I – quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma 
específica e destacada, para finalidades específicas;
II – sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses 
em que for indispensável para:
a)	 cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controla‑

dor;
b)	tratamento compartilhado de dados necessários à execução, 

pela administração pública, de políticas públicas previstas em 
leis ou regulamentos;

c)	 realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sem‑
pre que possível, a anonimização dos dados pessoais sensíveis;

d)	exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em 
processo judicial, administrativo e arbitral, este último nos 
termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 
Arbitragem);

e)	 proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 
terceiro;

f)	 tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realiza-
do por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autori-
dade sanitária; ou

c	 Alínea f com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
g)	garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos 

processos de identificação e autenticação de cadastro em sis‑
temas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no 
art. 9o desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e 
liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos 
dados pessoais.

§ 1o Aplica‑se o disposto neste artigo a qualquer tratamento de 
dados pessoais que revele dados pessoais sensíveis e que pos‑
sa causar dano ao titular, ressalvado o disposto em legislação 
específica.
§ 2o Nos casos de aplicação do disposto nas alíneas a e b do inciso 
II do caput deste artigo pelos órgãos e pelas entidades públicas, 
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será dada publicidade à referida dispensa de consentimento, nos 
termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei.
§ 3o A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais 
sensíveis entre controladores com objetivo de obter vantagem 
econômica poderá ser objeto de vedação ou de regulamentação 
por parte da autoridade nacional, ouvidos os órgãos setoriais do 
Poder Público, no âmbito de suas competências.
§ 4o É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre 
controladores de dados pessoais sensíveis referentes à saúde 
com objetivo de obter vantagem econômica, exceto nas hipó-
teses relativas a prestação de serviços de saúde, de assistência 
farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o 
§ 5o deste artigo, incluídos os serviços auxiliares de diagnose 
e terapia, em benefício dos interesses dos titulares de dados, 
e para permitir:
I – a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; ou
II – as transações financeiras e administrativas resultantes do 
uso e da prestação dos serviços de que trata este parágrafo.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 5o É vedado às operadoras de planos privados de assistência à 
saúde o tratamento de dados de saúde para a prática de seleção 
de riscos na contratação de qualquer modalidade, assim como 
na contratação e exclusão de beneficiários.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 12. Os dados anonimizados não serão considerados da‑
dos pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o processo de 
anonimização ao qual foram submetidos for revertido, utilizando 
exclusivamente meios próprios, ou quando, com esforços razoá‑
veis, puder ser revertido.
§ 1o A determinação do que seja razoável deve levar em conside‑
ração fatores objetivos, tais como custo e tempo necessários para 
reverter o processo de anonimização, de acordo com as tecnolo‑
gias disponíveis, e a utilização exclusiva de meios próprios.
§ 2o Poderão ser igualmente considerados como dados pessoais, 
para os fins desta Lei, aqueles utilizados para formação do perfil 
comportamental de determinada pessoa natural, se identificada.
§ 3o A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões e técnicas 
utilizados em processos de anonimização e realizar verificações 
acerca de sua segurança, ouvido o Conselho Nacional de Proteção 
de Dados Pessoais.

Art. 13. Na realização de estudos em saúde pública, os órgãos 
de pesquisa poderão ter acesso a bases de dados pessoais, que se‑
rão tratados exclusivamente dentro do órgão e estritamente para 
a finalidade de realização de estudos e pesquisas e mantidos em 
ambiente controlado e seguro, conforme práticas de segurança 
previstas em regulamento específico e que incluam, sempre que 
possível, a anonimização ou pseudonimização dos dados, bem 
como considerem os devidos padrões éticos relacionados a estu‑
dos e pesquisas.
§ 1o A divulgação dos resultados ou de qualquer excerto do estu‑
do ou da pesquisa de que trata o caput deste artigo em nenhuma 
hipótese poderá revelar dados pessoais.
§ 2o O órgão de pesquisa será o responsável pela segurança da 
informação prevista no caput deste artigo, não permitida, em cir‑
cunstância alguma, a transferência dos dados a terceiro.
§ 3o O acesso aos dados de que trata este artigo será objeto de re‑
gulamentação por parte da autoridade nacional e das autoridades 
da área de saúde e sanitárias, no âmbito de suas competências.
§ 4o Para os efeitos deste artigo, a pseudonimização é o tratamen‑
to por meio do qual um dado perde a possibilidade de associação, 
direta ou indireta, a um indivíduo, senão pelo uso de informação 
adicional mantida separadamente pelo controlador em ambiente 
controlado e seguro.

Seção III
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

DE CRIANÇAS E DE ADOLESCENTES

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de 
adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse, nos 
termos deste artigo e da legislação pertinente.
§ 1o O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser rea‑
lizado com o consentimento específico e em destaque dado por 
pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.
§ 2o No tratamento de dados de que trata o § 1o deste artigo, os 
controladores deverão manter pública a informação sobre os tipos 
de dados coletados, a forma de sua utilização e os procedimentos 
para o exercício dos direitos a que se refere o art. 18 desta Lei.
§ 3o Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem o con‑
sentimento a que se refere o § 1o deste artigo quando a coleta for 
necessária para contatar os pais ou o responsável legal, utilizados 
uma única vez e sem armazenamento, ou para sua proteção, e em 
nenhum caso poderão ser repassados a terceiro sem o consenti‑
mento de que trata o § 1o deste artigo.
§ 4o Os controladores não deverão condicionar a participação dos 
titulares de que trata o § 1o deste artigo em jogos, aplicações de 
internet ou outras atividades ao fornecimento de informações 
pessoais além das estritamente necessárias à atividade.
§ 5o O controlador deve realizar todos os esforços razoáveis para 
verificar que o consentimento a que se refere o § 1o deste artigo 
foi dado pelo responsável pela criança, consideradas as tecnolo‑
gias disponíveis.
§ 6o As informações sobre o tratamento de dados referidas neste 
artigo deverão ser fornecidas de maneira simples, clara e aces‑
sível, consideradas as características físico‑motoras, perceptivas, 
sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, com uso de recursos 
audiovisuais quando adequado, de forma a proporcionar a infor‑
mação necessária aos pais ou ao responsável legal e adequada ao 
entendimento da criança.

Seção IV
DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS

Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais ocorrerá 
nas seguintes hipóteses:
I – verificação de que a finalidade foi alcançada ou de que os 
dados deixaram de ser necessários ou pertinentes ao alcance da 
finalidade específica almejada;
II – fim do período de tratamento;
III – comunicação do titular, inclusive no exercício de seu direito de 
revogação do consentimento conforme disposto no § 5o do art. 8o 
desta Lei, resguardado o interesse público; ou
IV – determinação da autoridade nacional, quando houver viola‑
ção ao disposto nesta Lei.

Art. 16. Os dados pessoais serão eliminados após o término de 
seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, 
autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
I – cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador;
II – estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, 
a anonimização dos dados pessoais;
III – transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos 
de tratamento de dados dispostos nesta Lei; ou
IV – uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, 
e desde que anonimizados os dados.
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Capítulo III
DOS DIREITOS DO TITULAR

Art. 17. Toda pessoa natural tem assegurada a titularidade 
de seus dados pessoais e garantidos os direitos fundamentais de 
liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos desta Lei.

Art. 18. O titular dos dados pessoais tem direito a obter do 
controlador, em relação aos dados do titular por ele tratados, a 
qualquer momento e mediante requisição:
I – confirmação da existência de tratamento;
II – acesso aos dados;
III – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;
IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessá‑
rios, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto 
nesta Lei;
V – portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou 
produto, mediante requisição expressa, de acordo com a re-
gulamentação da autoridade nacional, observados os segredos 
comercial e industrial;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
VI – eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento 
do titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 desta Lei;
VII – informação das entidades públicas e privadas com as quais o 
controlador realizou uso compartilhado de dados;
VIII – informação sobre a possibilidade de não fornecer consenti‑
mento e sobre as consequências da negativa;
IX – revogação do consentimento, nos termos do § 5o do art. 8o 
desta Lei.
§ 1o O titular dos dados pessoais tem o direito de peticionar em 
relação aos seus dados contra o controlador perante a autoridade 
nacional.
§ 2o O titular pode opor‑se a tratamento realizado com fundamen‑
to em uma das hipóteses de dispensa de consentimento, em caso 
de descumprimento ao disposto nesta Lei.
§ 3o Os direitos previstos neste artigo serão exercidos mediante 
requerimento expresso do titular ou de representante legalmente 
constituído, a agente de tratamento.
§ 4o Em caso de impossibilidade de adoção imediata da provi‑
dência de que trata o § 3o deste artigo, o controlador enviará ao 
titular resposta em que poderá:
I – comunicar que não é agente de tratamento dos dados e indicar, 
sempre que possível, o agente; ou
II – indicar as razões de fato ou de direito que impedem a adoção 
imediata da providência.
§ 5o O requerimento referido no § 3o deste artigo será atendido 
sem custos para o titular, nos prazos e nos termos previstos em 
regulamento.
§ 6o O responsável deverá informar, de maneira imediata, aos 
agentes de tratamento com os quais tenha realizado uso com-
partilhado de dados a correção, a eliminação, a anonimização 
ou o bloqueio dos dados, para que repitam idêntico procedi-
mento, exceto nos casos em que esta comunicação seja com-
provadamente impossível ou implique esforço desproporcional.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 7o A portabilidade dos dados pessoais a que se refere o inciso V 
do caput deste artigo não inclui dados que já tenham sido anoni‑
mizados pelo controlador.
§ 8o O direito a que se refere o § 1o deste artigo também poderá 
ser exercido perante os organismos de defesa do consumidor.

Art. 19. A confirmação de existência ou o acesso a dados pes‑
soais serão providenciados, mediante requisição do titular:
I – em formato simplificado, imediatamente; ou

II – por meio de declaração clara e completa, que indique a ori‑
gem dos dados, a inexistência de registro, os critérios utilizados e 
a finalidade do tratamento, observados os segredos comercial e 
industrial, fornecida no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da 
data do requerimento do titular.
§ 1o Os dados pessoais serão armazenados em formato que favo‑
reça o exercício do direito de acesso.
§ 2o As informações e os dados poderão ser fornecidos, a critério 
do titular:
I – por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse fim; ou
II – sob forma impressa.
§ 3o Quando o tratamento tiver origem no consentimento do titu‑
lar ou em contrato, o titular poderá solicitar cópia eletrônica inte‑
gral de seus dados pessoais, observados os segredos comercial e 
industrial, nos termos de regulamentação da autoridade nacional, 
em formato que permita a sua utilização subsequente, inclusive 
em outras operações de tratamento.
§ 4o A autoridade nacional poderá dispor de forma diferenciada 
acerca dos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo 
para os setores específicos.

Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revi-
são de decisões tomadas unicamente com base em tratamento 
automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, 
incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, 
profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua 
personalidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 1o O controlador deverá fornecer, sempre que solicitadas, infor‑
mações claras e adequadas a respeito dos critérios e dos proce‑
dimentos utilizados para a decisão automatizada, observados os 
segredos comercial e industrial.
§ 2o Em caso de não oferecimento de informações de que trata 
o § 1o deste artigo baseado na observância de segredo comercial 
e industrial, a autoridade nacional poderá realizar auditoria para 
verificação de aspectos discriminatórios em tratamento automa‑
tizado de dados pessoais.
§ 3o VETADO. Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 21. Os dados pessoais referentes ao exercício regular de 
direitos pelo titular não podem ser utilizados em seu prejuízo.

Art. 22. A defesa dos interesses e dos direitos dos titulares de 
dados poderá ser exercida em juízo, individual ou coletivamente, 
na forma do disposto na legislação pertinente, acerca dos instru‑
mentos de tutela individual e coletiva.

Capítulo IV
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

PELO PODER PÚBLICO

Seção I
DAS REGRAS

Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídi‑
cas de direito público referidas no parágrafo único do art. 1o da 
Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Infor‑
mação), deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade 
pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 
executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais 
do serviço público, desde que:
I – sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas 
competências, realizam o tratamento de dados pessoais, forne‑
cendo informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a 
finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a exe‑
cução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, preferencial‑
mente em seus sítios eletrônicos;



1371

Lei no 13.709/2018

Administrativo e Constitucional

Le
gi

sl
aç

ão
 C

om
pl

em
en

ta
r

II – VETADO ; e
III – seja indicado um encarregado quando realizarem opera-
ções de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 39 
desta Lei; e
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
IV – VETADO. Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 1o A autoridade nacional poderá dispor sobre as formas de pu‑
blicidade das operações de tratamento.
§ 2o O disposto nesta Lei não dispensa as pessoas jurídicas men‑
cionadas no caput deste artigo de instituir as autoridades de que 
trata a Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso 
à Informação).
§ 3o Os prazos e procedimentos para exercício dos direitos do ti‑
tular perante o Poder Público observarão o disposto em legislação 
específica, em especial as disposições constantes da Lei no 9.507, 
de 12 de novembro de 1997 (Lei do Habeas Data), da Lei no 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999 (Lei Geral do Processo Administrativo), 
e da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso 
à Informação).
§ 4o Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter priva‑
do, por delegação do Poder Público, terão o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, 
nos termos desta Lei.
§ 5o Os órgãos notariais e de registro devem fornecer acesso aos 
dados por meio eletrônico para a administração pública, tendo em 
vista as finalidades de que trata o caput deste artigo.

Art. 24. As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista que atuam em regime de concorrência, sujeitas ao disposto 
no art. 173 da Constituição Federal, terão o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas jurídicas de direito privado particulares, 
nos termos desta Lei.
Parágrafo único. As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, quando estiverem operacionalizando políticas 
públicas e no âmbito da execução delas, terão o mesmo trata‑
mento dispensado aos órgãos e às entidades do Poder Público, 
nos termos deste Capítulo.

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato intero‑
perável e estruturado para o uso compartilhado, com vistas à 
execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, 
à descentralização da atividade pública e à disseminação e ao 
acesso das informações pelo público em geral.

Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder 
Público deve atender a finalidades específicas de execução de 
políticas públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades 
públicas, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais 
elencados no art. 6o desta Lei.
§ 1o É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas 
dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha acesso, 
exceto:
I – em casos de execução descentralizada de atividade pública 
que exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico 
e determinado, observado o disposto na Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação);
II – VETADO;
III – nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, 
observadas as disposições desta Lei;
IV – quando houver previsão legal ou a transferência for respal-
dada em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; ou
V – na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusi-
vamente a prevenção de fraudes e irregularidades, ou proteger 
e resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados, 
desde que vedado o tratamento para outras finalidades.
c	 Incisos IV e V acrescidos pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

§ 2o Os contratos e convênios de que trata o § 1o deste artigo 
deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Art. 27. A comunicação ou o uso compartilhado de dados pes-
soais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito 
privado será informado à autoridade nacional e dependerá de 
consentimento do titular, exceto:
I – nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas nesta 
Lei;
II – nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada 
publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei; 
ou
III – nas exceções constantes do § 1o do art. 26 desta Lei.
Parágrafo único. A informação à autoridade nacional de que 
trata o caput deste artigo será objeto de regulamentação.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 28. VETADO.

Art. 29. A autoridade nacional poderá solicitar, a qualquer 
momento, aos órgãos e às entidades do poder público a reali-
zação de operações de tratamento de dados pessoais, informa-
ções específicas sobre o âmbito e a natureza dos dados e ou-
tros detalhes do tratamento realizado e poderá emitir parecer 
técnico complementar para garantir o cumprimento desta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 30. A autoridade nacional poderá estabelecer normas 
complementares para as atividades de comunicação e de uso 
compartilhado de dados pessoais.

Seção II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 31. Quando houver infração a esta Lei em decorrência do 
tratamento de dados pessoais por órgãos públicos, a autoridade 
nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para fazer 
cessar a violação.

Art. 32. A autoridade nacional poderá solicitar a agentes do 
Poder Público a publicação de relatórios de impacto à proteção de 
dados pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas práticas 
para os tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público.

Capítulo V
DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

Art. 33. A transferência internacional de dados pessoais so‑
mente é permitida nos seguintes casos:
I – para países ou organismos internacionais que proporcionem 
grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto nesta 
Lei;
II – quando o controlador oferecer e comprovar garantias de cum‑
primento dos princípios, dos direitos do titular e do regime de 
proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de:
a)	 cláusulas contratuais específicas para determinada transferên‑

cia;
b)	cláusulas‑padrão contratuais;
c)	 normas corporativas globais;
d)	selos, certificados e códigos de conduta regularmente emiti‑

dos;
III – quando a transferência for necessária para a cooperação 
jurídica internacional entre órgãos públicos de inteligência, de 
investigação e de persecução, de acordo com os instrumentos de 
direito internacional;
IV – quando a transferência for necessária para a proteção da vida 
ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;
V – quando a autoridade nacional autorizar a transferência;
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VI – quando a transferência resultar em compromisso assumido 
em acordo de cooperação internacional;
VII – quando a transferência for necessária para a execução de 
política pública ou atribuição legal do serviço público, sendo dada 
publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei;
VIII – quando o titular tiver fornecido o seu consentimento espe‑
cífico e em destaque para a transferência, com informação prévia 
sobre o caráter internacional da operação, distinguindo claramen‑
te esta de outras finalidades; ou
IX – quando necessário para atender as hipóteses previstas nos 
incisos II, V e VI do art. 7o desta Lei.
Parágrafo único. Para os fins do inciso I deste artigo, as pes‑
soas jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do 
art. 1o da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação), no âmbito de suas competências legais, 
e responsáveis, no âmbito de suas atividades, poderão requerer 
à autoridade nacional a avaliação do nível de proteção a dados 
pessoais conferido por país ou organismo internacional.

Art. 34. O nível de proteção de dados do país estrangeiro ou 
do organismo internacional mencionado no inciso I do caput do 
art. 33 desta Lei será avaliado pela autoridade nacional, que levará 
em consideração:
I – as normas gerais e setoriais da legislação em vigor no país de 
destino ou no organismo internacional;
II – a natureza dos dados;
III – a observância dos princípios gerais de proteção de dados 
pessoais e direitos dos titulares previstos nesta Lei;
IV – a adoção de medidas de segurança previstas em regulamento;
V – a existência de garantias judiciais e institucionais para o res‑
peito aos direitos de proteção de dados pessoais; e
VI – outras circunstâncias específicas relativas à transferência.

Art. 35. A definição do conteúdo de cláusulas‑padrão contra‑
tuais, bem como a verificação de cláusulas contratuais específicas 
para uma determinada transferência, normas corporativas globais 
ou selos, certificados e códigos de conduta, a que se refere o 
inciso II do caput do art. 33 desta Lei, será realizada pela autori‑
dade nacional.
§ 1o Para a verificação do disposto no caput deste artigo, deverão 
ser considerados os requisitos, as condições e as garantias míni‑
mas para a transferência que observem os direitos, as garantias e 
os princípios desta Lei.
§ 2o Na análise de cláusulas contratuais, de documentos ou de 
normas corporativas globais submetidas à aprovação da autorida‑
de nacional, poderão ser requeridas informações suplementares 
ou realizadas diligências de verificação quanto às operações de 
tratamento, quando necessário.
§ 3o A autoridade nacional poderá designar organismos de cer‑
tificação para a realização do previsto no caput deste artigo, 
que permanecerão sob sua fiscalização nos termos definidos em 
regulamento.
§ 4o Os atos realizados por organismo de certificação poderão ser 
revistos pela autoridade nacional e, caso em desconformidade 
com esta Lei, submetidos a revisão ou anulados.
§ 5o As garantias suficientes de observância dos princípios gerais 
de proteção e dos direitos do titular referidas no caput deste arti‑
go serão também analisadas de acordo com as medidas técnicas e 
organizacionais adotadas pelo operador, de acordo com o previsto 
nos §§ 1o e 2o do art. 46 desta Lei.

Art. 36. As alterações nas garantias apresentadas como su‑
ficientes de observância dos princípios gerais de proteção e dos 
direitos do titular referidas no inciso II do art. 33 desta Lei deverão 
ser comunicadas à autoridade nacional.

Capítulo VI
DOS AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
DO CONTROLADOR E DO OPERADOR

Art. 37. O controlador e o operador devem manter registro 
das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem, 
especialmente quando baseado no legítimo interesse.

Art. 38. A autoridade nacional poderá determinar ao contro‑
lador que elabore relatório de impacto à proteção de dados pes‑
soais, inclusive de dados sensíveis, referente a suas operações de 
tratamento de dados, nos termos de regulamento, observados os 
segredos comercial e industrial.
Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, 
o relatório deverá conter, no mínimo, a descrição dos tipos de 
dados coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para a 
garantia da segurança das informações e a análise do controlador 
com relação a medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação 
de risco adotados.

Art. 39. O operador deverá realizar o tratamento segundo as 
instruções fornecidas pelo controlador, que verificará a observân‑
cia das próprias instruções e das normas sobre a matéria.

Art. 40. A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões 
de interoperabilidade para fins de portabilidade, livre acesso 
aos dados e segurança, assim como sobre o tempo de guarda 
dos registros, tendo em vista especialmente a necessidade e a 
transparência.

Seção II
DO ENCARREGADO PELO TRATAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS

Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo trata‑
mento de dados pessoais.
§ 1o A identidade e as informações de contato do encarregado 
deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, 
preferencialmente no sítio eletrônico do controlador.
§ 2o As atividades do encarregado consistem em:
I – aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar es‑
clarecimentos e adotar providências;
II – receber comunicações da autoridade nacional e adotar 
providências;
III – orientar os funcionários e os contratados da entidade a res‑
peito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de 
dados pessoais; e
IV – executar as demais atribuições determinadas pelo controlador 
ou estabelecidas em normas complementares.
§ 3o A autoridade nacional poderá estabelecer normas comple‑
mentares sobre a definição e as atribuições do encarregado, in‑
clusive hipóteses de dispensa da necessidade de sua indicação, 
conforme a natureza e o porte da entidade ou o volume de ope‑
rações de tratamento de dados.
§ 4o VETADO. Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Seção III
DA RESPONSABILIDADE E DO RESSARCIMENTO DE DANOS

Art. 42. O controlador ou o operador que, em razão do exercí‑
cio de atividade de tratamento de dados pessoais, causar a outrem 
dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, em violação à 
legislação de proteção de dados pessoais, é obrigado a repará‑lo.
§ 1o A fim de assegurar a efetiva indenização ao titular dos dados:
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I – o operador responde solidariamente pelos danos causados 
pelo tratamento quando descumprir as obrigações da legislação 
de proteção de dados ou quando não tiver seguido as instruções 
lícitas do controlador, hipótese em que o operador equipara‑se 
ao controlador, salvo nos casos de exclusão previstos no art. 43 
desta Lei;
II – os controladores que estiverem diretamente envolvidos no 
tratamento do qual decorreram danos ao titular dos dados res‑
pondem solidariamente, salvo nos casos de exclusão previstos no 
art. 43 desta Lei.
§ 2o O juiz, no processo civil, poderá inverter o ônus da prova a 
favor do titular dos dados quando, a seu juízo, for verossímil a 
alegação, houver hipossuficiência para fins de produção de prova 
ou quando a produção de prova pelo titular resultar‑lhe excessi‑
vamente onerosa.
§ 3o As ações de reparação por danos coletivos que tenham por 
objeto a responsabilização nos termos do caput deste artigo po‑
dem ser exercidas coletivamente em juízo, observado o disposto 
na legislação pertinente.
§ 4o Aquele que reparar o dano ao titular tem direito de regresso 
contra os demais responsáveis, na medida de sua participação no 
evento danoso.

Art. 43. Os agentes de tratamento só não serão responsabili‑
zados quando provarem:
I – que não realizaram o tratamento de dados pessoais que lhes 
é atribuído;
II – que, embora tenham realizado o tratamento de dados pessoais 
que lhes é atribuído, não houve violação à legislação de proteção 
de dados; ou
III – que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular dos 
dados ou de terceiro.

Art. 44. O tratamento de dados pessoais será irregular quando 
deixar de observar a legislação ou quando não fornecer a seguran‑
ça que o titular dele pode esperar, consideradas as circunstâncias 
relevantes, entre as quais:
I – o modo pelo qual é realizado;
II – o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III – as técnicas de tratamento de dados pessoais disponíveis à 
época em que foi realizado.
Parágrafo único. Responde pelos danos decorrentes da vio‑
lação da segurança dos dados o controlador ou o operador que, 
ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 
desta Lei, der causa ao dano.

Art. 45. As hipóteses de violação do direito do titular no âm‑
bito das relações de consumo permanecem sujeitas às regras de 
responsabilidade previstas na legislação pertinente.

Capítulo VII
DA SEGURANÇA E DAS BOAS PRÁTICAS

Seção I
DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS

Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de 
segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito.
§ 1o A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões técnicos 
mínimos para tornar aplicável o disposto no caput deste artigo, 
considerados a natureza das informações tratadas, as caracterís‑
ticas específicas do tratamento e o estado atual da tecnologia, 
especialmente no caso de dados pessoais sensíveis, assim como 
os princípios previstos no caput do art. 6o desta Lei.

§ 2o As medidas de que trata o caput deste artigo deverão ser 
observadas desde a fase de concepção do produto ou do serviço 
até a sua execução.

Art. 47. Os agentes de tratamento ou qualquer outra pessoa 
que intervenha em uma das fases do tratamento obriga‑se a ga‑
rantir a segurança da informação prevista nesta Lei em relação aos 
dados pessoais, mesmo após o seu término.

Art. 48. O controlador deverá comunicar à autoridade nacional 
e ao titular a ocorrência de incidente de segurança que possa 
acarretar risco ou dano relevante aos titulares.
§ 1o A comunicação será feita em prazo razoável, conforme de‑
finido pela autoridade nacional, e deverá mencionar, no mínimo:
I – a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
II – as informações sobre os titulares envolvidos;
III – a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas 
para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e 
industrial;
IV – os riscos relacionados ao incidente;
V – os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter 
sido imediata; e
VI – as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou 
mitigar os efeitos do prejuízo.
§ 2o A autoridade nacional verificará a gravidade do incidente 
e poderá, caso necessário para a salvaguarda dos direitos dos 
titulares, determinar ao controlador a adoção de providências, 
tais como:
I – ampla divulgação do fato em meios de comunicação; e
II – medidas para reverter ou mitigar os efeitos do incidente.
§ 3o No juízo de gravidade do incidente, será avaliada eventu‑
al comprovação de que foram adotadas medidas técnicas ade‑
quadas que tornem os dados pessoais afetados ininteligíveis, no 
âmbito e nos limites técnicos de seus serviços, para terceiros não 
autorizados a acessá‑los.

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de dados 
pessoais devem ser estruturados de forma a atender aos requisi‑
tos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança 
e aos princípios gerais previstos nesta Lei e às demais normas 
regulamentares.

Seção II
DAS BOAS PRÁTICAS E DA GOVERNANÇA

Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas 
competências, pelo tratamento de dados pessoais, individualmen‑
te ou por meio de associações, poderão formular regras de boas 
práticas e de governança que estabeleçam as condições de orga‑
nização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluin‑
do reclamações e petições de titulares, as normas de segurança, 
os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos 
envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos 
internos de supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos 
relacionados ao tratamento de dados pessoais.
§ 1o Ao estabelecer regras de boas práticas, o controlador e o 
operador levarão em consideração, em relação ao tratamento e 
aos dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a probabilidade e 
a gravidade dos riscos e dos benefícios decorrentes de tratamento 
de dados do titular.
§ 2o Na aplicação dos princípios indicados nos incisos VII e VIII do 
caput do art. 6o desta Lei, o controlador, observados a estrutura, 
a escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade 
dos dados tratados e a probabilidade e a gravidade dos danos 
para os titulares dos dados, poderá:
I – implementar programa de governança em privacidade que, 
no mínimo:
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a)	 demonstre o comprometimento do controlador em adotar 
processos e políticas internas que assegurem o cumprimento, 
de forma abrangente, de normas e boas práticas relativas à 
proteção de dados pessoais;

b)	seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que este‑
jam sob seu controle, independentemente do modo como se 
realizou sua coleta;

c)	 seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas ope‑
rações, bem como à sensibilidade dos dados tratados;

d)	estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base 
em processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à 
privacidade;

e)	 tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o 
titular, por meio de atuação transparente e que assegure me‑
canismos de participação do titular;

f)	 esteja integrado a sua estrutura geral de governança e estabe‑
leça e aplique mecanismos de supervisão internos e externos;

g)	conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e
h)	seja atualizado constantemente com base em informações 

obtidas a partir de monitoramento contínuo e avaliações 
periódicas;

II – demonstrar a efetividade de seu programa de governança em 
privacidade quando apropriado e, em especial, a pedido da auto‑
ridade nacional ou de outra entidade responsável por promover o 
cumprimento de boas práticas ou códigos de conduta, os quais, 
de forma independente, promovam o cumprimento desta Lei.
§ 3o As regras de boas práticas e de governança deverão ser pu‑
blicadas e atualizadas periodicamente e poderão ser reconhecidas 
e divulgadas pela autoridade nacional.

Art. 51. A autoridade nacional estimulará a adoção de padrões 
técnicos que facilitem o controle pelos titulares dos seus dados 
pessoais.

Capítulo VIII
DA FISCALIZAÇÃO

Seção I
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em razão das 
infrações cometidas às normas previstas nesta Lei, ficam sujeitos 
às seguintes sanções administrativas aplicáveis pela autoridade 
nacional:
I – advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas 
corretivas;
II – multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento da 
pessoa jurídica de direito privado, grupo ou conglomerado no Bra‑
sil no seu último exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, 
a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por infração;
III – multa diária, observado o limite total a que se refere o inciso II;
IV – publicização da infração após devidamente apurada e confir‑
mada a sua ocorrência;
V – bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a 
sua regularização;
VI – eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração;
VII a IX – VETADOS;
§ 1o As sanções serão aplicadas após procedimento administrativo 
que possibilite a oportunidade da ampla defesa, de forma grada‑
tiva, isolada ou cumulativa, de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto e considerados os seguintes parâmetros e critérios:
I – a gravidade e a natureza das infrações e dos direitos pessoais 
afetados;
II – a boa‑fé do infrator;
III – a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;
IV – a condição econômica do infrator;

V – a reincidência;
VI – o grau do dano;
VII – a cooperação do infrator;
VIII – a adoção reiterada e demonstrada de mecanismos e pro‑
cedimentos internos capazes de minimizar o dano, voltados ao 
tratamento seguro e adequado de dados, em consonância com o 
disposto no inciso II do § 2o do art. 48 desta Lei;
IX – a adoção de política de boas práticas e governança;
X a XII – VETADOS. Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 2o O disposto neste artigo não substitui a aplicação de sanções 
administrativas, civis ou penais definidas na Lei no 8.078, de 11 
de setembro de 1990, e em legislação específica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 3o O disposto nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput deste 
artigo poderá ser aplicado às entidades e aos órgãos públicos, 
sem prejuízo do disposto na Lei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 (Estatuto do Servidor Público Federal), na Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), e 
na Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação).
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019, foi vetada, razão pela qual mantivemos a redação.
§ 4o No cálculo do valor da multa de que trata o inciso II do caput 
deste artigo, a autoridade nacional poderá considerar o fatura‑
mento total da empresa ou grupo de empresas, quando não dis‑
puser do valor do faturamento no ramo de atividade empresarial 
em que ocorreu a infração, definido pela autoridade nacional, ou 
quando o valor for apresentado de forma incompleta ou não for 
demonstrado de forma inequívoca e idônea.
§ 5o O produto da arrecadação das multas aplicadas pela ANPD, 
inscritas ou não em dívida ativa, será destinado ao Fundo de De-
fesa de Direitos Difusos de que tratam o art. 13 da Lei no 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e a Lei no 9.008, de 21 de março de 1995.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 6o VETADO. Lei no 13.853, de 8-7-2019.
§ 7o Os vazamentos individuais ou os acessos não autorizados 
de que trata o caput do art. 46 desta Lei poderão ser objeto de 
conciliação direta entre controlador e titular e, caso não haja 
acordo, o controlador estará sujeito à aplicação das penalidades 
de que trata este artigo.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.
c	 Art. 52 republicado no DOU de 15-8-2018 – edição extra, em virtude de 

erro material.

Art. 53. A autoridade nacional definirá, por meio de regula‑
mento próprio sobre sanções administrativas a infrações a esta 
Lei, que deverá ser objeto de consulta pública, as metodologias 
que orientarão o cálculo do valor–base das sanções de multa.
§ 1o As metodologias a que se refere o caput deste artigo devem 
ser previamente publicadas, para ciência dos agentes de trata‑
mento, e devem apresentar objetivamente as formas e dosime‑
trias para o cálculo do valor‑base das sanções de multa, que deve‑
rão conter fundamentação detalhada de todos os seus elementos, 
demonstrando a observância dos critérios previstos nesta Lei.
§ 2o O regulamento de sanções e metodologias correspondentes 
deve estabelecer as circunstâncias e as condições para a adoção 
de multa simples ou diária.

Art. 54. O valor da sanção de multa diária aplicável às infra‑
ções a esta Lei deve observar a gravidade da falta e a extensão do 
dano ou prejuízo causado e ser fundamentado pela autoridade 
nacional.
Parágrafo único. A intimação da sanção de multa diária deverá 
conter, no mínimo, a descrição da obrigação imposta, o prazo 
razoável e estipulado pelo órgão para o seu cumprimento e o valor 
da multa diária a ser aplicada pelo seu descumprimento.
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Capítulo IX
DA AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS (ANPD) E DO CONSELHO NACIONAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE

Seção I
DA AUTORIDADE NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)

Art. 55. VETADO.

Art. 55‑A. Fica criada, sem aumento de despesa, a Autorida-
de Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão da adminis-
tração pública federal, integrante da Presidência da República.
§ 1o A natureza jurídica da ANPD é transitória e poderá ser 
transformada pelo Poder Executivo em entidade da adminis-
tração pública federal indireta, submetida a regime autárquico 
especial e vinculada à Presidência da República.
§ 2o A avaliação quanto à transformação de que dispõe o § 1o 
deste artigo deverá ocorrer em até 2 (dois) anos da data da 
entrada em vigor da estrutura regimental da ANPD.
§ 3o O provimento dos cargos e das funções necessários à cria-
ção e à atuação da ANPD está condicionado à expressa autori-
zação física e financeira na lei orçamentária anual e à permissão 
na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 55‑B. É assegurada autonomia técnica e decisória à 
ANPD.

Art. 55‑C. A ANPD é composta de:
I – Conselho Diretor, órgão máximo de direção;
II – Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade;
III – Corregedoria;
IV – Ouvidoria;
V – órgão de assessoramento jurídico próprio; e
VI – unidades administrativas e unidades especializadas neces-
sárias à aplicação do disposto nesta Lei.

Art. 55‑D. O Conselho Diretor da ANPD será composto de 5 
(cinco) diretores, incluído o Diretor‑Presidente.
§ 1o Os membros do Conselho Diretor da ANPD serão escolhidos 
pelo Presidente da República e por ele nomeados, após aprova-
ção pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do 
art. 52 da Constituição Federal, e ocuparão cargo em comissão 
do Grupo‑Direção e Assessoramento Superiores – DAS, no mí-
nimo, de nível 5.
§ 2o Os membros do Conselho Diretor serão escolhidos den-
tre brasileiros que tenham reputação ilibada, nível superior de 
educação e elevado conceito no campo de especialidade dos 
cargos para os quais serão nomeados.
§ 3o O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 
(quatro) anos.
§ 4o Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Dire-
tor nomeados serão de 2 (dois), de 3 (três), de 4 (quatro), de 
5 (cinco) e de 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de 
nomeação.
§ 5o Na hipótese de vacância do cargo no curso do mandato 
de membro do Conselho Diretor, o prazo remanescente será 
completado pelo sucessor.

Art. 55‑E. Os membros do Conselho Diretor somente per-
derão seus cargos em virtude de renúncia, condenação judicial 
transitada em julgado ou pena de demissão decorrente de pro-
cesso administrativo disciplinar.
§ 1o Nos termos do caput deste artigo, cabe ao Ministro de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República instaurar 

o processo administrativo disciplinar, que será conduzido por 
comissão especial constituída por servidores públicos federais 
estáveis.
§ 2o Compete ao Presidente da República determinar o afasta-
mento preventivo, somente quando assim recomendado pela 
comissão especial de que trata o § 1o deste artigo, e proferir 
o julgamento.

Art. 55‑F. Aplica‑se aos membros do Conselho Diretor, após 
o exercício do cargo, o disposto no art. 6o da Lei no 12.813, de 
16 de maio de 2013.
Parágrafo único. A infração ao disposto no caput deste artigo 
caracteriza ato de improbidade administrativa.

Art. 55‑G. Ato do Presidente da República disporá sobre a 
estrutura regimental da ANPD.
§ 1o Até a data de entrada em vigor de sua estrutura regimental, 
a ANPD receberá o apoio técnico e administrativo da Casa Civil 
da Presidência da República para o exercício de suas atividades.
§ 2o O Conselho Diretor disporá sobre o regimento interno da 
ANPD.

Art. 55‑H. Os cargos em comissão e as funções de confiança 
da ANPD serão remanejados de outros órgãos e entidades do 
Poder Executivo federal.

Art. 55‑I. Os ocupantes dos cargos em comissão e das fun-
ções de confiança da ANPD serão indicados pelo Conselho Dire-
tor e nomeados ou designados pelo Diretor‑Presidente.

Art. 55‑J. Compete à ANPD:
I – zelar pela proteção dos dados pessoais, nos termos da 
legislação;
II – zelar pela observância dos segredos comercial e industrial, 
observada a proteção de dados pessoais e do sigilo das infor-
mações quando protegido por lei ou quando a quebra do sigilo 
violar os fundamentos do art. 2o desta Lei;
III – elaborar diretrizes para a Política Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade;
IV – fiscalizar e aplicar sanções em caso de tratamento de dados 
realizado em descumprimento à legislação, mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório, a ampla defesa e 
o direito de recurso;
V – apreciar petições de titular contra controlador após compro-
vada pelo titular a apresentação de reclamação ao controlador 
não solucionada no prazo estabelecido em regulamentação;
VI – promover na população o conhecimento das normas e das 
políticas públicas sobre proteção de dados pessoais e das me-
didas de segurança;
VII – promover e elaborar estudos sobre as práticas nacionais 
e internacionais de proteção de dados pessoais e privacidade;
VIII – estimular a adoção de padrões para serviços e produtos 
que facilitem o exercício de controle dos titulares sobre seus 
dados pessoais, os quais deverão levar em consideração as es-
pecificidades das atividades e o porte dos responsáveis;
IX – promover ações de cooperação com autoridades de prote-
ção de dados pessoais de outros países, de natureza internacio-
nal ou transnacional;
X – dispor sobre as formas de publicidade das operações de tra-
tamento de dados pessoais, respeitados os segredos comercial 
e industrial;
XI – solicitar, a qualquer momento, às entidades do poder pú-
blico que realizem operações de tratamento de dados pessoais 
informe específico sobre o âmbito, a natureza dos dados e os 
demais detalhes do tratamento realizado, com a possibilidade 
de emitir parecer técnico complementar para garantir o cum-
primento desta Lei;
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XII – elaborar relatórios de gestão anuais acerca de suas 
atividades;
XIII – editar regulamentos e procedimentos sobre proteção de 
dados pessoais e privacidade, bem como sobre relatórios de 
impacto à proteção de dados pessoais para os casos em que 
o tratamento representar alto risco à garantia dos princípios 
gerais de proteção de dados pessoais previstos nesta Lei;
XIV – ouvir os agentes de tratamento e a sociedade em matérias 
de interesse relevante e prestar contas sobre suas atividades e 
planejamento;
XV – arrecadar e aplicar suas receitas e publicar, no relatório 
de gestão a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, o 
detalhamento de suas receitas e despesas;
XVI – realizar auditorias, ou determinar sua realização, no âm-
bito da atividade de fiscalização de que trata o inciso IV e com 
a devida observância do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, sobre o tratamento de dados pessoais efetuado pelos 
agentes de tratamento, incluído o poder público;
XVII – celebrar, a qualquer momento, compromisso com agentes 
de tratamento para eliminar irregularidade, incerteza jurídica 
ou situação contenciosa no âmbito de processos administrati-
vos, de acordo com o previsto no Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de 
setembro de 1942;
XVIII – editar normas, orientações e procedimentos simplifi-
cados e diferenciados, inclusive quanto aos prazos, para que 
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como ini-
ciativas empresariais de caráter incremental ou disruptivo que 
se autodeclarem startups ou empresas de inovação, possam 
adequar‑se a esta Lei;
XIX – garantir que o tratamento de dados de idosos seja efe-
tuado de maneira simples, clara, acessível e adequada ao seu 
entendimento, nos termos desta Lei e da Lei no 10.741, de 1o de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
XX – deliberar, na esfera administrativa, em caráter terminati-
vo, sobre a interpretação desta Lei, as suas competências e os 
casos omissos;
XXI – comunicar às autoridades competentes as infrações pe-
nais das quais tiver conhecimento;
XXII – comunicar aos órgãos de controle interno o descumpri-
mento do disposto nesta Lei por órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal;
XXIII – articular‑se com as autoridades reguladoras públicas 
para exercer suas competências em setores específicos de ati-
vidades econômicas e governamentais sujeitas à regulação; e
XXIV – implementar mecanismos simplificados, inclusive por 
meio eletrônico, para o registro de reclamações sobre o tra-
tamento de dados pessoais em desconformidade com esta Lei.
§ 1o Ao impor condicionantes administrativas ao tratamento de 
dados pessoais por agente de tratamento privado, sejam eles 
limites, encargos ou sujeições, a ANPD deve observar a exigên-
cia de mínima intervenção, assegurados os fundamentos, os 
princípios e os direitos dos titulares previstos no art. 170 da 
Constituição Federal e nesta Lei.
§ 2o Os regulamentos e as normas editados pela ANPD devem 
ser precedidos de consulta e audiência públicas, bem como de 
análises de impacto regulatório.
§ 3o A ANPD e os órgãos e entidades públicos responsáveis 
pela regulação de setores específicos da atividade econômica 
e governamental devem coordenar suas atividades, nas corres-
pondentes esferas de atuação, com vistas a assegurar o cum-
primento de suas atribuições com a maior eficiência e promover 
o adequado funcionamento dos setores regulados, conforme 
legislação específica, e o tratamento de dados pessoais, na for-
ma desta Lei.

§ 4o A ANPD manterá fórum permanente de comunicação, inclu-
sive por meio de cooperação técnica, com órgãos e entidades da 
administração pública responsáveis pela regulação de setores 
específicos da atividade econômica e governamental, a fim de 
facilitar as competências regulatória, fiscalizatória e punitiva 
da ANPD.
§ 5o No exercício das competências de que trata o caput deste 
artigo, a autoridade competente deverá zelar pela preservação 
do segredo empresarial e do sigilo das informações, nos termos 
da lei.
§ 6o As reclamações colhidas conforme o disposto no inciso V do 
caput deste artigo poderão ser analisadas de forma agregada, 
e as eventuais providências delas decorrentes poderão ser ado-
tadas de forma padronizada.

Art. 55‑K. A aplicação das sanções previstas nesta Lei com-
pete exclusivamente à ANPD, e suas competências prevalece-
rão, no que se refere à proteção de dados pessoais, sobre as 
competências correlatas de outras entidades ou órgãos da ad-
ministração pública.
Parágrafo único. A ANPD articulará sua atuação com outros 
órgãos e entidades com competências sancionatórias e norma-
tivas afetas ao tema de proteção de dados pessoais e será o 
órgão central de interpretação desta Lei e do estabelecimento 
de normas e diretrizes para a sua implementação.

Art. 55‑L. Constituem receitas da ANPD:
I – as dotações, consignadas no orçamento geral da União, os 
créditos especiais, os créditos adicionais, as transferências e os 
repasses que lhe forem conferidos;
II – as doações, os legados, as subvenções e outros recursos que 
lhe forem destinados;
III – os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e 
imóveis de sua propriedade;
IV – os valores apurados em aplicações no mercado financeiro 
das receitas previstas neste artigo;
V – VETADO;
VI – os recursos provenientes de acordos, convênios ou contra-
tos celebrados com entidades, organismos ou empresas, públi-
cos ou privados, nacionais ou internacionais;
VII – o produto da venda de publicações, material técnico, dados 
e informações, inclusive para fins de licitação pública.
c	 Arts. 55‑A a 55‑L acrescidos pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Arts. 56 e 57. VETADOS.

Seção II
DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS E DA PRIVACIDADE

Art. 58. VETADO.

Art. 58‑A. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pesso-
ais e da Privacidade será composto de 23 (vinte e três) represen-
tantes, titulares e suplentes, dos seguintes órgãos:
I – 5 (cinco) do Poder Executivo federal;
II – 1 (um) do Senado Federal;
III – 1 (um) da Câmara dos Deputados;
IV – 1 (um) do Conselho Nacional de Justiça;
V – 1 (um) do Conselho Nacional do Ministério Público;
VI – 1 (um) do Comitê Gestor da Internet no Brasil;
VII – 3 (três) de entidades da sociedade civil com atuação rela-
cionada a proteção de dados pessoais;
VIII – 3 (três) de instituições científicas, tecnológicas e de 
inovação;
IX – 3 (três) de confederações sindicais representativas das ca-
tegorias econômicas do setor produtivo;
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X – 2 (dois) de entidades representativas do setor empresarial 
relacionado à área de tratamento de dados pessoais; e
XI – 2 (dois) de entidades representativas do setor laboral.
§ 1o Os representantes serão designados por ato do Presidente 
da República, permitida a delegação.
§ 2o Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV, V e 
VI do caput deste artigo e seus suplentes serão indicados pelos 
titulares dos respectivos órgãos e entidades da administração 
pública.
§ 3o Os representantes de que tratam os incisos VII, VIII, IX, X e 
XI do caput deste artigo e seus suplentes:
I – serão indicados na forma de regulamento;
II – não poderão ser membros do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil;
III – terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) 
recondução.
§ 4o A participação no Conselho Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada.

Art. 58‑B. Compete ao Conselho Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade:
I – propor diretrizes estratégicas e fornecer subsídios para a 
elaboração da Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais 
e da Privacidade e para a atuação da ANPD;
II – elaborar relatórios anuais de avaliação da execução das 
ações da Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade;
III – sugerir ações a serem realizadas pela ANPD;
IV – elaborar estudos e realizar debates e audiências públicas 
sobre a proteção de dados pessoais e da privacidade; e
V – disseminar o conhecimento sobre a proteção de dados pes-
soais e da privacidade à população.
c	 Arts. 58‑A e 58‑B acrescidos pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 59. VETADO.

Capítulo X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. A Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da 
Internet), passa a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 7o ..................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 X– exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a deter-

minada aplicação de internet, a seu requerimento, ao término da rela-
ção entre as partes, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória de 
registros previstas nesta Lei e na que dispõe sobre a proteção de dados 
pessoais;

	  ............................................................................................................ ”
	 “Art. 16. ................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 II – de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade 

para a qual foi dado consentimento pelo seu titular, exceto nas hipóteses 
previstas na Lei que dispõe sobre a proteção de dados pessoais.”

Art. 61. A empresa estrangeira será notificada e intimada de 
todos os atos processuais previstos nesta Lei, independentemen‑
te de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na 
pessoa do agente ou representante ou pessoa responsável por sua 
filial, agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado 
no Brasil.

Art. 62. A autoridade nacional e o Instituto Nacional de Es‑
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no âmbito 
de suas competências, editarão regulamentos específicos para 
o acesso a dados tratados pela União para o cumprimento do 
disposto no § 2o do art. 9o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e aos 
referentes ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES), de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004.

Art. 63. A autoridade nacional estabelecerá normas sobre a 
adequação progressiva de bancos de dados constituídos até a 
data de entrada em vigor desta Lei, consideradas a complexidade 
das operações de tratamento e a natureza dos dados.

Art. 64. Os direitos e princípios expressos nesta Lei não ex‑
cluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio relaciona‑
dos à matéria ou nos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

Art. 65. Esta Lei entra em vigor:
I – dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos arts. 55‑A, 55‑B, 
55‑C, 55‑D, 55‑E, 55‑F, 55‑G, 55‑H, 55‑I, 55‑J, 55‑K, 55‑L, 58‑A 
e 58‑B; e
II – 24 (vinte e quatro) meses após a data de sua publicação, 
quanto aos demais artigos.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Brasília, 14 de agosto de 2018;  
197o da Independência e  

130o da República.
Michel Temer

NOVO

DECRETO No 9.492,  
DE 5 DE SETEMBRO DE 2018

Regulamenta a Lei no 13.460, de 26 de junho de 2017, que 
dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 

usuário dos serviços públicos da administração pública federal, 
institui o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal, e 
altera o Decreto no 8.910, de 22 de novembro de 2016, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria‑Geral da União.

c	 Publicado no DOU de 6-9-2018.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nos art. 30 e art. 31 do Decreto‑Lei 
no 200, de 25 de fevereiro de 1967, e na Lei no 13.460, de 26 de 
junho de 2017,
DECRETA:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Decreto regulamenta os procedimentos para a par‑
ticipação, a proteção e a defesa dos direitos do usuário de serviços 
públicos da administração pública federal, direta e indireta, de 
que trata a Lei no 13.460, de 26 de junho de 2017, e institui o 
Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal.

Art. 2o O disposto neste Decreto se aplica:
I – aos órgãos da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional;
II – às empresas estatais que recebam recursos do Tesouro Nacio‑
nal para o custeio total ou parcial de despesas de pessoal ou para 
o custeio em geral; e
III – às empresas estatais que prestem serviços públicos, ainda que 
não recebam recursos do Tesouro Nacional para custeio total ou 
parcial de despesas de pessoal ou para o custeio em geral.

Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera‑se:
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